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1. OBIETO

Contratagéo de empress especializada para prestagéo de servigos técnicos de
sonoplastia e manutengéo dos equipamentos de audio has dependéncias da Cémara Municipal
do Con dado ... PE, abrangendo o suporte e a operac;8o de sistemas de sonorizagao durante a
realizagéo de sess6es ordinérias, extraordinérias, especial, sole res e audiéncias pfiblicas. Os
servigos incluem a captagao, amplificagao, transmiss8o e controls de qualidade Sonora, bem
Como a manutengao preventive e corretiva dos equipamentos utilizados, garantindo pleno
funcionamento e adequado suporte técnico is necessidades institucionais desta Casa Legislativa,
conforms especificado neste Termo de Referéncia.

2. IUSTlFlCATlVA

A sonoplastia, enquanto element integrante das atividades legislatives da
Cémara Municipal de Condado/pE, desempenha um papel fundamental na construgéo da
experiéncia e na efetividade das comunicac;6es realizadas durante sess6es ordinérias, especial,
extraordinérias, sole res e audiéncias piiblicas. A presente justificativa procurer delineate de
maneira aprofundada os motives que norteiam a contratagéo de servigos de sonoplasta,
considerando sua relevéncia técnica e estratégica no contexto do ambients legislative e da
transmisséo dessas atividades peas emissoras de radio.

0 cenério politico atual exige uma major aproximagéo entre os representantes
eleitos e a comunidade que server. Nesse sentido, a sonoplastia emerge Como uma ferramenta
vital na busca por uma comunicagao mais efetiva e acessivel. Ao proporcionar ma ambientagéo
Sonora adequada, o sonoplasta contribute para a criagao de um clime proplcio ao debate e é
interagéo, tornando as sess6es legislatives mais envolventes e compreensiveis para o pUblico em
geral.

A Cémara Municipal de Condado reconhece que as atividades legislatives neo se
limitary apenas ao espago fisico da Casa Legislativa, estendendo-se is telas dos celulares, tabletes
e televisores amplamente utilizados pea populagéo local. A presence do sonoplasta, dotado de
expertise técnica, assegura que essa transmisséo ocorra com a maxima qualidade Sonora,
permitindo uma compreensio Clara e eficiente dos acontecimentos legislatives.

A qualidade do audio é um fetor determinante para a compreenséo das
discusses e deliberac;6es, especialmente em um context no quai a populagéo busca major
participagio e entendimento das ages do poder legislative local. A contratacéo de um
sonoplasta profissional neo apenas atende a uma demands técnica, mas também responde a uma
necessidade democrética de ampliar o acesso 8 informacao, tornando as atividades legislatives
mais transparentes e acessiveis a todos os estratos da sociedade.

Nas sess6es sole res e audiéncias pu'blicas, a atmosfera e a solenidade do evento
sao grandemente impactadas pela adequada conduct Sonora. O sonoplasta, alum de cuidar da
sonorizacao técnica, desempenha um papel essencial na criacao de mementos marcantes e
memoréveis. O dominio de técnicas especificas de sonorizacao contribute para a valorizacao de
eventos we evolver a comunidade, promovendo ma experiéncia mais imersiva e
participative.

Ademais, a presenga de um profissional especializado em sonoplastia garante
ma resposta répida e eficiente is demanders técnicas que surgery durante as atividades
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portanto,
comunicagéo, transparéncia e efetividade das atividades legislatives. A expertise técnica do
sonoplasta proporciona uma experiéncia auditive de alter qualidade, promovendo a participagio
ativa da populagéo e contribuindo para a construgéo de uma democracia local alida e inclusive.
Ao investir na contratagao de um profissional capacitado, a Cémara refer<;a seu compromise
com a exceléncia na prestagao de servigos a comunidade e com a valorizagéo da participagéo
cidadé no processo democrético.

legislatives. Seja para ajustar volumes, equalizer microphones ou solucionar imprevistos, o
sonoplasta desempenha um papel dinémico, colaborando para a Huidez e qualidade das sess6es.

A condugéo Sonora adequada é essencial para potencializar a apreciagao de
apresenta<;6es artisticas, contribuindo para a disseminagao da culture e o fortalecimento dos
lagos comunitarios.

Além disso, a contratac;8o de um profissional dedicado 8 sonoplastia permite
que os servidores da Cémara foquem em sues atribui¢6es especificas, sem a preocupagéo
constante com os aspectos técnicos relacionados 8 sonorizagao. Isso results em major eficiéncia
operacional, permitindo que a equipe legislative se concentre integralmente na condugao das
atividades e na representagao dos interesses da comunidade.

A contratagao de servigos de sonoplasta na Cémara Municipal de Condado/PE,
reside na compreensao da sonorizag:8o Como um elemento essencial para a

3. DESCR1¢AO DOS SERVICOS

3.1. Sonorizagio em Sess6es Ordinérlas, Especial, Extraordinérias, Sole res e Audiéncias
Piiblicas:

Realizar a operagio dos equipamentos de sonorizagio durante todas as modalidades de
eventos legislatives, garantindo a qualidade do audio e ajustes conforme necessérios.

3.2. Acompanhamento Técnico durante as Transmiss6es por Emissoras de Radio:

Supervisionar e realizer ajustes técnicos durante as transmiss6es ao vivo das atividades
legislatives peas emissoras de radio locals, assegurando ma transmisséo de alter
qualidade.

3.3. Assessoria Técnica em Eventos Sole res e Audiéncias P\iblicas:

Colaborar na definigéo da disposigéo dos equipamentos senores, ajustes de volume e
orientagéo técnica para garantir a exceléncia da sonorizagéo em eventos especial.

3.4. Manutengio Preventiva e Corretiva dos Equipamentos de Sonorizagéoz

Executar verifica(;6es regulates nos equipamentos, realizer manutengéo preventive e
interview corretivamente quando necessério para garantir 0 pleno funcionamento dos
recurses senores.

3.5. Preparagio e Desmontagem dos Equipamentos:

Efetuar a preparagéo do ambiente antes do inicio dos eventos, incluindo a montagem dos
equipamentos necessérios, e realizer a desmontagem ao término das atividades.

3.6. Ajuste de Volumes e Equalizagéoz
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Realizar ajustes precises nos volumes dos microphones e demais fortes sonoras, aplicando
técnicas de equalizagéo para assegurar a clareza e nitidez do som.

3.7. lnteragio com Palestrantes e Participantes:

Colaborar com palestrantes, vereadores e demais participants para garantir que a
sonorizagao atenda 8s necessidades especificas de cede intervengao, proporcionando
uma comunicagao efetiva.

3.8. Controle de Qualidade Sonora:

Manter um controle rigoroso sobre a qualidade Sonora durante todo o event,
identificando e corrigindo potenciais problems we possam comptometer a experiéncia
auditive.

3.9. Operagéo de Equipamentos de Transmisséos

Operar os equipamentos de Uansmisséo utilizados para envier o audio das sess6es e
eventos para as emissoras de radio, assegurando uma conexéo estavel e confiével.

3.10. Aprimoramento da ExperiénciaAuditiva: - Contribuir para a criagao de uma experiéncia
auditive envolvente, aplicando técnicas que valorize os discursos e promovam a participagéo
ativa do pniblico.

3.11. Gestio de lmprevistos Técnicos: - Estar preparado para Reidar com eventuais imprevistos
técnicos de forma gil e eficiente, minimizando impactos na continuidade e qualidade do 8udio.

3.12. Colaboragao com a Equipe Técnica da Cimara: - Trabalhar em estreita colaboragao com
a equipe técnica da Camara Municipal, fornecendo suporte e contribuindo para a integragao
eficiente dos serviqos de sonoplastia com as demais atividades técnicas da instituigao.

4. LOCAL DE EXECUCAO DOS SERVICOS

Sede da Cémara Municipal do Condado - Av. 15 de Novembro, NQ 668, Centro, Condado - PE, CEP:
55940-000.

5. PRAZO DE ExEcu¢Ao

O contrato term vigéncia de 12 (doze) meses, contemplando todas as sess6es
ordinérias, especial, extraordinérias, sole res e audiéncias piiblicas programadas para este
periodo, podendo ser prorrogado, decide que atendidas as condic;6es de que trata o art. 91, §49,
da Lei 14.133/2021 e que neo ultrapasse o limite do valor annal a que se refere o art. 75, incise
II, da antedita Lei.

Os pregos contratados sao fixes e irreajustéveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagéo do Contratado, os pregos
poderéo softer reajuste ap6s o interregna de um ano, na res ma proporgéo da variagéo verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mis do orgamento estimado, exclusivamente
para as obrigagées iniciadas e concluidas ap6s a ocorréncia da anualidade.

6. DOCUMENTACAO:

O licitante interessado deveré apresentar'

a) Habilitagio juridica:
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i.

ii.

iii.

iv.

V.

iii.

iv.

V.
vi.

vii.

No case de empresério individual: inscrigéo no Registro Pilblico de Empresas Mercantis,
a cargo da junta Commercial da respective sede;
Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condigéo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagéo ficaré condicionada é verificagéo
da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedorlgov.br;
No case de sociedade empreséria ou empress individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutive, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado na
Junta Commercial da respective sede, acompanhado de documento comprobatOrio de sens
administradores,
Inscricao no Registro Pu'blico de Empresas Mercantis of de opera, com averbacao no
Registro ode tem sede a matriz, no case de ser a participante sucursal, filial ou agéncia,
No case de sociedade simples: inscricao do ato constitutive no Registro Civil das Pessoas
luridicas do local de sua sede, acompanhada de prove do indicacéo dos sens
administradores;

Os documentos acima deverao ester acompanhados de todas as alteracOes ou da
consolidacéo respective;

b) Regularidade fiscal, social e trabalhista:
Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Iuridicas;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de
certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pea Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributaries federals e a Divida Ativa da Uniao (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relatives é Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta NQ 1.751, de
02/10/2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual para os licitantes sediadas no Estado
de Pernambuco, para os demais licitantes dos outros Estados, Certidéo Negativa da
Fazenda Estadual da sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei.
Certidao Negativa da Fazenda Municipal da sede do licitante, ou outro equivalents, na
forma da lei.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);
Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a justice do trabalho, mediante a
apresentacao de certid8o negative on positiver com efeito de negative, nos termos do
Titulo Vll-A da (:onsolida(;8o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452,
de 19 de main de 1943;
Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede
do proponente;

Microempresa on empress de pequeno porte deveré apresentar toda a
documentacao exigida para efeito de comprovacao de regularidade fiscal, mes no que esta
apresente alguma restri<;8o, sob pena de inabilitagao.

Das Declara<;6es

Declarac8o de que nao utilizer, direta ou indiretamente, méo de okra de men ores
conforme as disposicOes contidas no art. 7, Xxxlll da Constituicéo Federal de 1988, assinada por
socio, dirigente, proprietario ou procurador da empress.

7. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
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Com a contratagéo de empress especializada em servigos técnicos de sonoplastia e manutengéo

de equipamentos de audio, a Cémara Municipal do Condado - PE pretende alcangar os seguintes

resultados:

1.

2.

3.

4.

Garantia de qualidade Sonora has sess6es ordinérias, extraordinérias, especiais,
sole res e audiéncias pdblicas, assegurando a clareza, nitidez e audibilidade das alas dos
parlamentares, convidados e demais participantes,

Operagio eficiente e profissional dos sistemas de sonorizagéo, com suporte técnico
continuo durante os eventos legislatives, promovendo a fluidez dos trabalhos e
prevenindo alfas operacionais;

Captagéo, amplificagio e transmisséo adequadas do audio ambiente, contribuindo
para a transparéncia e publicidade dos ates legislatives, especialmente em sess6es
transmitidas ao vivo ou gravadas;

Manutengéo preventive e corretiva eficaz dos equipamentos de audio instalados,
prolongando a Vida iitil dos dispositivos e reduzindo os riscos de alfas técnicas durante
o use,

5.

6.

Apoio técnico especializado em tempo real, possibilitando intervengées imediatas em
case de problemas com a sonorizagéo, evitando prejuizos ao andamento das atividades
da Cémara;

Atendimento is exigéncias institucionais da Casa Legislativa, promovendo um
ambiente adequado para o exercicio da fungéo legislative, fiscalizatéria e representative
dos vereadores.

Esses resultados contribuiréo para a modernizagéo e eficiéncia da infraestrutura de audio da
Cémara Municipal, promovendo a qualidade dos servigos prestados 8 populagao e o
fortalecimento da comunicagéo institucional.

8. FORMA DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE providenciaré Nota de Empenho para cobrir as despesas com

o objeto deste Termo.

Os pagamentos servo efetuados em ate 30 (trinta) dias corridos, condicionados,

todavia, é juntada simulténea dos seguintes documentos:

a) Nota fiscal eletrénica original da CONTRATADA devidamente atestada por

servidor designado pea Secretaria do CONTRATANTE;

b) (:ertid6es de regularidade com os tributes federals, estaduais e municipals

pertinentes, INSS e FGTS;

c) Certidéo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gtatuita e

eletronicamente, para comprovar a inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justina do

Trabalho, em atendimento 8 Lei Federal no 12.440/2011;

d) Atesto do Fiscal.

9. GARANTIA
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A contratada deveré fornecer garantia técnica dos servigos prestados,
comprometendo-se a realizer eventuais corre<;6es e ajustes necessérios.

10 - DA FISCALIZACAO

10.1 N50 obstante a CONTRATADA sea a u'nica e exclusive responsével pea prestagéo dos
servigos, é CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ample e completer fiscalizagéo sobre os servigos
prestados.

10.2 A gestapo do contrato serf de responsabilidade do servidor(a) designado, enquanto a
fiscalizac;§o da avenger por outro(a) servidor(a) designado pea Presidéncia.

10.3. Cabers ao Fiscal do Contrato:

a] Responsabilizar-se pea vigiléncia e garantia da regularidade e adequagéo da presto<;§o dos
servigos;

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalizagéo, principalmente sues
cléusulas, assisi Como as condigées constantes do Termo de Referéncia, com vistas a identificar
as obriga¢;6es in concrete tanto do Contratante quanta da Contratada;

c) Conhecer e reunion-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer
as estratégias da execugéo do objeto, bem Como tra<;ar metas de controle, fiscalizagéo e
acompanhamento da prestagéo dos servigos;

d) Exigir da Contratada o Eel cumprimento de todas as condi;6es contratuais assumidas,
constantes das cléusulas e demais condi<;6es do edital e respectivos anexos;

e) Comunicar é Administragéo a necessidade de alteragées do objeto ou modificagéo da forma
de sua execugio, em razéo do fate superveniente ou de outro qualquen we possa comptometer
a aderéncia contratual e seu efetivo resultado;

f) Comunicar por escrito qualquer Yalta cometida pea Contratada;

g) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passives de
penalidade, ap6s os cantatas prévios com a Contratada;

h) Anotar em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugéo do Contrato,
determinando o que for necessério é regularizagéo das falters ou defeitos observados.

10.4 Cabers ao Gestor do Contrato:

a) Autorizar a abertura de processo administrative visando é aplicagio das penalidades cabiveis,
garantindo a defesa pavia é Contratada;

b) Emitir avaliagéo da qualidade da prestagéo dos servigos;

c) Acompanhar e observer o cumprimento das cléusulas registradas/contratuais;

d) Analisar os relatérios e documentos enviados pelo fiscal do contrato;
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e) Propor aplicagéo de san(;6es administrativas pelo descumprimento das cléusulas
registradas/contratuais apontadas pelo fiscal do contrato;

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pea Detentora/Contratada, mediante a
observéncia das exigéncias registradas/contratuais e legals;

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato
neo sea ultrapassado;

h) Orientar O fiscal do Contrato para a adequada observéncia das cléusulas contratuais.

11. DA CONDICAO DE ExEcu¢;Ao E EXTINCAO CONTRACTUAL

O contrato deveré ser executado fielmente pelo contratado e pea Administragéo, de acordo com
as cléusulas avenc;adas e com as normas da Lei de Licitag6es e Contratos Administrativos

.

§ 19 O Contrato poderé ser extinto has condigées estabelecidas nos artigos 137 a 139 do Lei nQ
14.133/21.

§2° A extingéo do contrato poderé ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administragéo, exceto no case de descumprimento
decorrente de sua prépria conduta;

II - Consensual, por acordo entre as pastes, por conciliagéo, por mediagéo ou por comity de
resolugéo de disputers, decide que haja interesse da Administragéo;

III - Determinada por decisio arbitral, em decorréncia de cléusula compromisséria on
compromisso arbitral, ou por decis5o judicial.

§3° A extingéo determinada por ato unilateral da Administragao e a extin<;8o consensual deverao
ser precedidas de autorizagao escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respective processo.

§ 49 Quando a extingao decorrer de culpa exclusive da Administragao, o contratado serf
ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e term direito a:

I -Pagamentos devidos pea execugao do contralto ate a data de extin<;8o,

§ 59A extingao determinada por ato unilateral da Administragao podera acarretan sem prejuizo
das sangées previstas neste contrato, as seguintes consequéncias:

I - Assungao imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontran por ato
préprio da Administragao;

II - Reten98o dos créditos decorrentes do contrato ate o limite dos prejuizos causados 8
Administragao Pu'blica e das multas aplicadas.

12. PENALIDADES

A aplicagéo das sang6es abaixo previstas serf realizada em conformidade com a Lei fig
14.133/2021.

§ 19 O participante ou o contratado serf responsabilizado pelas seguintes infra(;6es:
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Dar cause é inexecugéo parcial do contrato;

II - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato que cause grave dang é Administragéo, ao
funcionamento dos servigos péblicos ou ao interest coletivo,

III - Dar cause é inexecugéo total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentagéo exigida para a dispenser;

V - N50 mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate superveniente devidamente justificado,

VI - N50 celebrate o contrato ou neo entregar a documentagéo exigida para a contratagéo, quando
convocado dentvo do prazo de validade de sua proposta,

VII - Ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto sem motive justificado;

VIII - Apresentar declaragéo ou documentagéo false ou prestar declare;§o false durante a
dispenser ou a execugéo do contrato;

IX - Fraudar a dispenser ou pradcar ato fraudulento na execugéo do contrato,

X - Comportar-se de mode inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - Praticar ates ilicitos com vistas a frustrate os objetivos da licitagéo;

XII - praticar ato Iesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013.

§ 2° As san<;6es que poderéo ser aplicadas respeitam o disposto no vertigo 156 da Lei NQ
14.133/2021, sendo elas:

I - Adverténcia;

II - Multa;

III - Impedimenta de Iicitar e contratar;

IV - Declaragio de inidoneidade para licitar ou contratan

§39 Na aplicagao das san<;6es servo considerados:

I - A natureza e a gravidade da infragéo cometida;

- As peculiaridades do case concrete,II

III - As circunsténcias agravantes ou atenuantes,

IV - Os dangs que dela provierem para a Administragio PUblica;

V - A implantagéo ou o aperfeigoamento de programs de integridade, conforme normas e
orientac;6es dos érgios de control.

§4° A sangéo de adverténcia serf aplicada exclusivamente pela infragéo administrative prevista
no incise I do § 2°, quando neo se justifier a imposigéo de penalidade mais grave.

§5° A sangéo de multa [5% do valor do contrato) serf aplicada ao responsével por qualquer das
infragées administrativas previstas no § 2°.

§6° A sangao de impedimenta de licitar e contra tar sera aplicada ao responsavel peas infrag6es
administrativas previstas nos incises II, III, IV, V, VI e VII do § 2°, quando neo se justificar a
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imposi<;5o de penalidade mais grave, e impediré o responsével de licitar ou contratar no émbito
da Administragéo Pdblica direta e indireta do ente federative que liver aplicado a sangéo, polo
prazo méximo de 3 (trés) anus.

§7° A sangéo de declaragéo de inidoneidade para licitar on contratar serf aplicada ao responsavel
pelas infragées administrative previstas nos incises VIII, IX, X, XI e XII do §2°, bem Como peas
infra(;6es administrativas previstas nos incises II, III, IV. V, VI e VII do referido item que
justifiquem a imposigéo de penalidade mais grave que a san<;8o referida no § 6°, e impediré o
responsével de Iicitar ou contratar no émbito daAdministragao PUblica direta e indireta de todos
os entes federativos, polo prazo minima de 3 [trés) anus e méximo de 6 (sets) anus.

§8° A san<;8o de declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar serf precedida de anélise
juridica e serf de competéncia exclusive de secretério municipal.

§9° As sang6es de adverténcia, impedimenta de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade
para licitar ou contratar poder8o ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.

§ 10° Se a multa aplicada e as indenizac;6es cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administragéo ao contratado, alum da perda desse valor, a diferenga
serf cobrada judicialmente.

§ 11° A aplicagao das san¢6es previstas no item §3° n8o exclude, em hipétese alguma, a obrigac;8o
de reparagao integral do dang causado 8 Administragao Pu'blica.

§ 12° Na aplicagao da sangao de multa serf facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15
(quinze) dias Uteis, contado da sua intimagao.

§13° A aplicagao das sang:6es de impedimenta de licitar e contratare declaragao de inidoneidade
para licitar ou contratar requereré a instauragéo de processo de responsabilizagéo, a ser
conduzido por comisséo composts de 2 (dots) on mais servidores estéveis, que avaliaré fates e
circunsténcias conhecidos e intimaré o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Liteis,
contado da data de intimac;8o, apresentar defesa escrita e especificar as provers que pretends
produzin

I - Na hipétese de deferimento de pedido de produgao de novas provers ou de juntada de provers
julgadas indispensaveis pea comissao o contratado poderé apresentar alegac;6es finals no prazo
de 15 (quinze) dias dteis, contado da data da intimagao.

II - Servo indeferidas pea comiss8o, mediante decisao fundamentada, provers ilicitas,
impertinentes, desnecessérias, protelatérias ou intempestivas.

III - A prescrigao ocorreré em 5 (cinco) anus, contados da ciéncia da infragao pela Administragao,
e sera: interrompida pela instaura(;8o do processo de responsabilizagao; suspense pea
celebragao de acordo de leniéncia previsto na Lei NQ 12.846, de 19 de agosto de 2013; suspense
por decisao judicial que inviabilize a conclus8o da apura<;8o administrative.

§ 14° Os ates aqui previstos Como infragOes administrativas ou em lei de licita<;6es e contratos
da Administratao Pu'blica que também seam tipificados Como ates lesivos na Lei HQ 12.846, de
1Q de agosto de 2013, servo apurados e julgados conjuntamente, nos mes nos autos, observados
o rite procedimental e a autoridade competente.

§ 15° A personalidade juridica podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuse do
direito para facility, encobrir ou dissimular a pratica dos ates ilicitos ou para provocar confuse
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patrimonial, e, nesse case, todos os efeitos das sanc;6es aplicadas é pessoa juridica servo
estendidos ans sens administradores e sécios com poderes de administragéo, a pessoa juridica
sucessora ou a empress do memo ramo com relagéo de coligagéo ou controls, de fate ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os cases, o contraditério, a ample defesa e a
obrigatoriedade de anélise juridica pavia.

§16° O atraso injustificado na execugéo do contrato sujeitaré o contratado a multa de mora daria
de 0,5% do valor global do contrato.

I- A aplicagéo de multa de mora neo impediré que a Administragéo a converter em compensatéria
e prom ova a extingéo unilateral do contrato com a aplicagéo cumulada de outras san<;6es
anteriormente previstas.

§ 17° E admitida a reabilitagéo do contratado perante a prépria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - Reparagao integral do dang causado a Administragéo Pu'blica;

II - Pagamento da multa;

III - Transcurso do prazo minima de 1 (um) ano da aplicagao da penalidade, no case de
impedimenta de licitar e contratar; ou de 3 (trés) anus da aplicagao da penalidade, no case de
declaragéo de inidoneidade;

IV - Cumprimento das condi(;5es de reabilitagao definidas no ato punitive;

V - Analise juridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento dos
requisites definidos neste vertigo.

§ 18° A sangéo pelas infragées previstas nos incises VIII e XII do item §1° exigiré, Como condigao
de reabilita<;8o do contratado, a implanta<;8o ou aperfeigoamento de programs de integridade
polo responsavel.

13. ORCAMENTO ESTIMADO

0 valor méximo admitido para a contratagéo é o seguinte:

ITEM DESCRI o DOS SERV] os UND 0 NTD v.unrr. V.TOTAI.
1 Contrata o de servigos de sonoplastia. Més 12 RS 4.599,90 RS 55.198,80

1.1 Contratacéo de empress especializada para prestaqéo de servigos técnicos de sonoplastia e manutengéo dos
equipamentos de audio has dependéncias da Cémara Municipal do Con dado - PE, abrangendo o suporte e a operagéo de
sistemas de sonorizagéo durante a realizagéo desessbes ordinérias, extraordinérias, especial. sole res eaudiéncias piiblicas.
Os servigos incluem a captagéo, amplificagio, transmissio e controls de qualidade Sonora, bem Como a manutenyéo
preventive e corretiva dos equipamentos utilizados. garantindo leno funcionamento e adequado suporte técnico as
necessidades institucionais desta Casa Legislativa

VALOR TOTAL RS 55.198,80

O valor de we trata este dispositive for calculado tomando Como referéncia o prec;o de
contratag:6es similares realizadas por outros 6rg5os pdblicos, consoante as disposigées do Art.
23 da Lei 14.133/21.

14. DAS OBRiGA<;OES PERTINENTES A LGPD

14.1. As partes contratantes deverio cumprir a Lei NQ 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a
Lei Geral de Protegéo de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que tenham
aces so em razio deste contrato, independentemente de declaragéo ou de aceitagéo expresser.
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14.2. Os dados obtidos somente poderio ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
aces so e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 69, da Lei 13.709/18.

14.3. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das hipéteses
permitidas em Lei.

14.4. Constitui atribuigéo do Contratado oriental e treinar sens empregados, sobre os deveres,
requisites e responsabilidades decorrentes da LGPD.

14.5. O Contratante deveré ser informado, no prazo de cinco dias dteis sobre todos os contratos
de sub-opelagéo firmados ou que Wenham a ser celebrados pelo Contratado.

14.6. 0 Contratado deveré exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cléusula, permanecendo integralmente responsével por garantir sua
observéncia.

14.7. O Contratante poderé realizer diligéncia para aferir o cumprimento desta cléusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagéo formulados.

14.8. O Contratado deveré prestar; no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel mediante
justificativa, quaisquer informa<;6es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanta a eventual descarte realizado.

14.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dover do Contratado eliminé-
los, com excegao das hipéteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que
hover necessidade de guards de documentagao para fins de comprovagao do cumprimento de
obrigac;6es legals ou conmmais e somente enquanto no prescritas essas obrigagées.

14.10. Os bancos de dados formados a partir da execugio do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devein ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreével de tratamentos realizados, conforme Art.
37, da Lei 13.709/18, com cede acesso, data, horério e registro da finalidade, para efeito de
responsabilizagao, em case de eventuais omiss6es, desvios on abuses. Os referidos bancos de
dados devein ser desenvolvidos em formate interoperével, a fim de garantir a reutilizagio dresses
dados pelo Contratante has hipéteses previstas na LGPD.

14.11. O presente contrato esté sujeito a altera(;6es nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
Autoridade Nacional de Prote(;8o de Dados ANPD, por neo de opini6es técnicas ou
recomenda<;6es, editadas na forma da LGPD.

14.12. As partes contratantes deveréo cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a
Lei Geral de Protect de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razao deste contrato, independentemente de declaracao ou de aceitacao expresser.

14.13. Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa~fé e com OS principia do Art. 69, da Lei 13.709/18.

14.14. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das hipOteses
permitidas em Lei.

14.15. Constimi atribuicao do Contratado oriental e treinar sens empregados, sombre os deveres,
requisites e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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